
 

 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, através do seu Presidente ROSENILDO DOS SANTOS 

PIROPO, com sede Rua Ministro Ilmar Galvão, 64 – Centro – Cep 45345000 – Jaguaquara-Ba, inscrito 

no CNPJ: 16.433.922/0001-22, torna público para conhecimento dos interessados a realização da  

DISPENSA DE LICITAÇÃO, critério julgamento será menor preço, conforme descrição no Termo 

referência, atendendo o Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021, Decreto Municipal nº 101/2022 e Decreto Legislativo nº 001/2024 e demais legislações 

aplicáveis, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus 

anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as  datas e horários discriminados. Há de 

interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, onde será 

selecionada a proposta mais vantajosa. 

 DADOS DO AVISO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº: 012/2025  - DISPENSA DELICITAÇÃO Nº 010/2025 

 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA 
PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
ENDEREÇO PARA PROTOCOLO FÍSICO: RUA MINISTRO 
ILMAR GALVÃO, 64 – CENTRO – CEP 45345000 – 
JAGUAQUARA-Ba 

 
ATÉ ÀS 07/02/2025, às 16:00h. 

Presencial  
 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO 

 
Horário de Brasília (DF) 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

 

processoscmj@gmail.com 
 

07/02/2025  até às 23:59min 
pelo email eletronico   

 

 1 - OBJETO: 
 

1.1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

1.1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de pessoa 

jurídica na prestação de serviços de lavagem de veículos (lava jato) para a frota da Câmara Municipal de 

Jaguaquara-Ba, conforme projeto em anexo,  

1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2 – DA METAFISICA 
 

2.1. A empresa a ser contratada, deverá executar os seguintes serviços conforme planilha com um valor 

estimado de R$ 6.683,60 (Seis mil, seiscentos e oitenta e três reais e sessenta centavos).  

 

 

 
 
 



 

 

ITEM UND QUANT DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

UNITARIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 60 SERVIÇO 

LAVAGEM SIMPLES (INCLUI LAVAGEM DA PINTURA 
EXTERNA, LIMPEZA DOS PAINEIS, ASPIRAÇÃO INTERNA, 
LIMPEZA DE VIDROS, LIMPEZA INTERNA DO VEICULO, 
CARPETE E PRETINHO NOS PNEUS). 

 R$ 58,63   R$ 3.517,80  

2 20 SERVIÇO 

LAVAGEM COMPLETA (INCLUI LAVAGEM DA PINTURA 
EXTERNA, LIMPEZA DOS PAINEIS, ASPIRAÇÃO INTERNA, 
LIMPEZA DE VIDROS, LIMPEZA INTERNADO VEICULO, 
CARPETE E PRETINHO NOS PNEUS, LAVAGEM NO 
MOTOR E NA CAIXA DE RODAS). 

 R$ 85,00   R$ 1.700,00  

3 6 SERVIÇO 

HIGIENIZAÇAO: LIMPEZA E HIGIENIZAÇAO PROFUNDA 
DO BANCOS DO CARRO, VEM COMO, LIMPEZA NO 
INTERIOR COMPLETA, PARA ELIMINAÇÃO DE 
SUJIDADES, ACARO, BACTERIAS E FUNGOS PRESENTES 
(INCLUIDO LAVAGEM EXTERNA). 

 R$ 244,30   R$ 1.465,80  

  TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 6.683,60  

 
2.2. A contratação ocorrerá por menor preço global, conforme Termo de Referência anexo a este Aviso 

de Contratação Direta. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global que constitui um critério de julgamento 

decorrente do tipo de licitação menor preço. Na aplicação desse critério, o menor preço é apurado em 

razão de menor preço oferecido pelos licitantes sobre o parâmetro de preços definido pela 

Administração no ato convocatório será considerado o vencedor do certame., observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4. O regime de execução será por menor preço global  

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

3.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da Câmara Municipal, 

localizada na Rua Ministro Ilmar Galvão, 64 – Centro – Cep 45345000 – Jaguaquara-Ba, com protocolo físico 

ou remessa de mensagem eletrônica ao e-mail processoscmj@gmail.com, até o fim do prazo limite previsto 

no preâmbulo do Aviso de Contratação Direta.  

3.1.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos neste instrumento e proceder à entrega 

da documentação de proposta e de habilitação exigidos neste Aviso.  

3.1.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

3.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.1.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente;  

3.1.4. que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 

 



 

 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si;  

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista  

3.1.5 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

3.1.6. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor;  

3.1.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e  

3.1.7. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 

14.133/21.  

3.1.8. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para 

as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007. 

4. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  

4.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta inicial, na forma 

deste item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a documentação exigida para a habilitação. 

4.1.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, através do 

endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de Licitações, da proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento.  

4.1.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas.  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.  

4.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços;  

 



 

 

4.2.2. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.2.3. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.2.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.3.3 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos. 

4.3.2. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;  

4.3.3. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, preferencialmente 

no modelo anexo previsto neste instrumento, informando:  

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

4.3.5. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalação do campo “não” 

apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa.  

4.3.6. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

4.3.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e 

verdadeiras;  

4.3.8. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

4.3.9. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.4. O encerramento do prazo ocorrerá até as 23:59h dia fixado como limite para recepção de propostas, por 

meio magnético e as 16:00h por meio físico sem qualquer possibilidade de prorrogação.  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada o prazo, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. Será 

confeccionado Parecer Técnico da Comissão com a relação das propostas obtidas.  

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas.  

 



 

 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pelo 

Poder Legislativo.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no Parecer Técnico lavrada para 

deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa.  

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis;  

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável.  

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:  

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2. apresentar um ou mais valores de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Casa Legislativa, desde que não haja 

majoração do preço.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

 



 

 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6-DA HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no anexo III a este termo e serão 

solicitados do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar.  

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br/);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://portal.tcu.gov.br/carta-de-

servicos/certidoes);  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“a”, “b” e ”c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/)  

6.2.2. A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –,na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão 

n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na contratação.  

6.2.3. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU 

e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.  

6.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.2.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

6.2.4.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação  

6.2.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos 

documentos exigidos para habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.  

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações que estejam vigentes na data da abertura 

da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.  

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Casa das Leis, sob pena de inabilitação.  

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício.  

6.7. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências 

de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.  

6.8. No caso de haver mais de um item ou lote, o fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que 

estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  

6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes.  

6.8.2. O subitem acima só se aplica nas dispensas por itens, e desde que o Aviso de Contratação Direta exija 

comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido, para fins de qualificação econômico-financeira, ou 

comprovação de aptidão, para fins de qualificação técnica.  

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 



 

 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

7. CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente.  

7.2. De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133/21, o termo de contrato é facultativo nas contratações fundadas 

no art. 75, incisos I e II (dispensa por valor) e no caso de compras com entrega imediata.  

7.3. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

7.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento.  

7.5. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração.  

7.6. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2025, prorrogável conforme previsão nos anexos a este 

Aviso de Contratação Direta.  

7.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. Nesse momento, deve haver a checagem da manutenção de todas as condições de 

habilitação.  

8. SANÇÕES  

8.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Poder Legislativo, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

 



 

 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato;  

8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste 

Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.3.4. os danos que dela provierem para a Casa Legislativa;  

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 

a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 

8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  



 

 

8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial da Câmara e Portal da Transparência da Câmara Municipal 

de Jaguaquara-Ba.  

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá:  

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas.  

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.  

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) .  

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação.  

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 



 

 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. O procedimento será conduzido pela Agente de Contratação conforme a Decreto nº. 001/2025, e demais 

membros designados pelo mesmo ato.  

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – Termo de Referência;  
ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
ANEXO III – Documentação exigida para habilitação e Declarações 

ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 
 

Jaguaquara-Ba, 04 de fevereiro de 2025 

 

 

Mateus da Silva Oliveira 
Diretor Administrativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1 Contratação de pessoa jurídica na prestação de serviços de lavagem de veículos (lava 
jato) para a frota da Câmara Municipal de Jaguaquara-Ba, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM UND QUANT DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

UNITARIO 
ESTIMADO  

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 SERVIÇO 60 

LAVAGEM SIMPLES (INCLUI LAVAGEM DA PINTURA 
EXTERNA, LIMPEZA DOS PAINEIS, ASPIRAÇÃO 
INTERNA, LIMPEZA DE VIDROS, LIMPEZA INTERNA 
DO VEICULO, CARPETE E PRETINHO NOS PNEUS). 

 R$ 58,63   R$ 3.517,80  

2 SERVIÇO 20 

LAVAGEM COMPLETA (INCLUI LAVAGEM DA 
PINTURA EXTERNA, LIMPEZA DOS PAINEIS, 
ASPIRAÇÃO INTERNA, LIMPEZA DE VIDROS, LIMPEZA 
INTERNADO VEICULO, CARPETE E PRETINHO NOS 
PNEUS, LAVAGEM NO MOTOR E NA CAIXA DE 
RODAS). 

 R$ 85,00   R$ 1.700,00  

3 SERVIÇO 6 

HIGIENIZAÇAO: LIMPEZA E HIGIENIZAÇAO 
PROFUNDA DO BANCOS DO CARRO, VEM COMO, 
LIMPEZA NO INTERIOR COMPLETA, PARA 
ELIMINAÇÃO DE SUJIDADES, ACARO, BACTERIAS E 
FUNGOS PRESENTES (INCLUIDO LAVAGEM 
EXTERNA). 

 R$ 244,30   R$ 1.465,80  

  TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 6.683,60  

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativa constante do Termo de Referência. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 11 (Onze) meses contados da assinatura do 

Contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 REGÊNCIA LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei Federal 14.133/2021, Decreto Municipal 
101/2022 e Decreto Legislativo nº 001/2024 e demais normas pertinentes e pelas condições 
estabelecidas por este TERMO e seus anexos. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...]. 
II - para contratação que envolva valores inferiores 
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de  
 



 

 
outros materiais e compras; 
[...]. 

 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II 
do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada 
a proposta mais vantajosa. 

 
Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal, somente 
podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação vigente. No arcabouço 
jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação direta, quais sejam: 
a) por dispensa de licitação; 
b) por inexigibilidade de licitação. 
 
2.2. Especificamente para o caso em tela, assim dispõe o art. 75, inciso II, c/c § 3º da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 101/2022 e Decreto Legislativo nº 
001/2024. 
 
Todavia, o art. 75, caput, inciso II, foi alterado pelo Decreto de Lei nº 12.343, de 30 de 
dezembro de 2024, os valores foram atualizando para o cumprimento do artigo citado na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde, passa a vigorar o valor de R$ 62.725,59 (sessenta 
e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), estando em 
harmonia com a lei e a legalidade para contratação direta no caso de outros serviços e 
compras, no valor descrito a cima. 
 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lavagem e higienização 
automotiva visa garantir a manutenção da frota de veículos da Câmara Municipal de 
Jaguaquara-BA, assegurando limpeza, conservação e higienização adequada, contribuindo 

para a preservação dos automóveis e o bem-estar dos usuários. 

Os serviços a serem prestados incluem: 

1. Lavagem Simples 
o Lavagem da pintura externa 
o Limpeza dos painéis 
o Aspiração interna 



 

 

o Limpeza dos vidros 
o Limpeza interna do veículo 
o Limpeza do carpete 
o Aplicação de pretinho nos pneus 

2. Lavagem Completa 
o Todos os itens da lavagem simples 
o Lavagem do motor 
o Lavagem da caixa de rodas 

3. Higienização Completa 
o Limpeza profunda e higienização dos bancos 
o Limpeza completa do interior do veículo 
o Eliminação de sujidades, ácaros, bactérias e fungos 
o Inclusão da lavagem externa 

A empresa contratada deverá dispor de equipamentos e produtos adequados para a 
execução dos serviços, garantindo qualidade e segurança para os veículos. 

Essa solução visa prolongar a vida útil dos veículos oficiais da Câmara Municipal de 

Jaguaquara-Ba, evitando acumulo de sujeiras, corrosão e desgastes, assegurando que os 

veículos estejam sempre em condições adequadas de uso, evitando indisponibilidades e 

garantindo maior eficiência nas atividades institucionais. 

4 – REQUESITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos, ressalvados 

exigências específicas em legislações especiais. 

4.1. Habilitação Jurídica: 

a) Documentos de identificação de todos os sócios; 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI deve apresentar: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

4.1.1 Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos 

constitutivos/objeto social, as atividades compatíveis com o objeto deste Termo de 

Referência; 

4.1.2 Os licitantes deverão apresentar declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

4.1.3 - Habilitação Física: 

 

a) Documentos de identificação – RG e CPF 

         b) Comprovante de Endereço 

4.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista – Pessoa Jurídica e Pessoa Física (no que couber): 

 

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
através de Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, 
com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela 
Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da 
Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) 
dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de 
validade; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de 
Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, 
quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de 
validade; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município 
sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) 
dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de 
validade; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 
instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no 
corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011). 



 

 

4.3. Qualificação Econômico-financeira – Pessoa Jurídica: 

a) Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) 

dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de 

validade. 

4.4 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes); 
 

4.4.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e ”c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

4.4.2. A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –,na fase de habilitação, é 
recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da 
própria condição de participação na contratação.  

 

4.4.3. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do 

CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da 

Transparência.  

4.4.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis: 

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Início da Execução do objeto: após a assinatura do contrato, conforme 

ordem de serviços. 

b) O pagamento será realizado conforme execução dos serviços.  

5.4. Das Obrigações da Contratada:    

5.4.1. Receber provisoriamente o material a ser divulgado ou executado, submetendo-

o à aprovação da Direção da Câmara antes de sua divulgação. 

5.4.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

5.4.3. Responsabilizar-se pelos erros, vícios ou danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

5.4.4. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data do cumprimento do objeto ou do fornecimento de item, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

5.4.5. Providenciar um atendimento qualificado, especifico incluindo prestar qualquer 

tipo de serviço seja ele online ou presencial de acordo com o contrato.  

5.4.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo do objeto quando verificado inadequação, vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da elaboração, execução ou uso do objeto adquirido;   

5.4.7. Apresentar e manter atualizados durante a execução do contrato os documentos 

que comprovem a sua regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de encargos;    

5.4.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade a contratante e não poderá onerar o 

objeto da contratação;  

5.4.9.  Disponibilizar para a Contratante um atendimento personalizado e imediato, com 

fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação para  

 



 

 

abertura de chamados e envio de notificações, comunicando-o em até 24 (vinte e quatro 

horas caso haja qualquer alteração;  

5.4.10. Comunicar à fiscalização da Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 

do objeto desta contratação;  

5.4.11.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento da contratação;  

5.5. Das Obrigações da Contratante:  

5.5.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições neste Termo de Referência;  

5.5.2. Realizar os pagamentos à contratada, nas condições estabelecidas nesse termo 

de referência;  

5.5.3. Aplicar a contratada as sanções/penalidades, caso necessário;  

5.5.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência;  

5.5.5. Rejeitar, todo ou em parte, o objeto quando se comprovem inadequações, vícios, 

defeitos, exigindo uma substituição nesse caso;  

5.5.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre inadequações, vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto, para que seja por ela substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte;  

5.5.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada;  

5.5.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do 

servidor especialmente designado;  

5.5.9. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

5.5.10. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da proposta, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 



 

 

6 – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo- se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.5.1 Fica designado o representante da Câmara Municipal de Jaguaquara-ba para 

exercer a fiscalização do contrato será a Sra. Marta Oliveira Silva matricula nº 141, 

portador da RG sob nº 0850083621 SSP/BA. Inscrito no CPF nº 002.999.675-90, através 

da portaria nº 021/2025 para acompanhar e fiscalizar a execução da entrega do objeto 

solicitado, devendo anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução, indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis 

6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as  



 

 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes. 

6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

6.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.13. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

 



 

 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. O contratado deverá 

manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

6.16 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

7 –DA GARANTIA   

7.1. Assim, não será exigida garantia de contrato. 

8 – DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  

8.1 O pagamento será efetuado, mediante a efetiva execução dos serviços e/ou 

fornecimento, com apresentação da fatura devidamente atestada, a qual deverá ser 

emitida de acordo com a ordem de serviço enviada pela administração municipal. 

8.2 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que 

isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

8.3 O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

liquidação, sendo que havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o 

prazo será interrompido até a regularização. 

8.4 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação, além do relatório 

mensal de serviços prestados pela contratada. 

8.5 No preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos relativos aos 

encargos fiscais e parafiscais que possam interferir na composição dos preços, bem 

como outros custos indiretos para a execução do objeto licitado. 

8.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 

compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%  

 



 

 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

8.7. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.8 DO REAJUSTAMENTO 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, 

nas seguintes situações: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

Transcorrido o prazo de 11 (onze) meses, caso a administração opte pela prorrogação 

da vigência do contrato o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice 

IPCA. 



 

 

Em caso de prorrogação da vigência do contrato, as quantidades inicialmente 

registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo 

utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não 

utilizadas. 

9 – DO RECEBIMENTO 

 

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 01 (um) dia, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

9.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

9.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. 

9.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

9.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 



 

 

9.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dia, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

9.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

9.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

9.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

10 – DO PRAZO DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

11 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 



 

 

11.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

11.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma PRESENCIAL ou por envio de propostas e 

documentação via endereço eletrônico, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO, conforme data descrita no edital. 

13 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.683,60 (Seis mil, seiscentos e 
oitenta e três reais e sessenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 

14 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação serão suportadas pela dotação orçamentária 

própria através da Portaria nº 011/2025, vinculada a Lei 1.158/2024 LOA, indicada 

abaixo pela Unidade Administrativa: 

Órgão: 01 - Câmara Municipal de Jaguaquara 
Unidade: 01.01 - Câmara Municipal de Jaguaquara 
Atividade/Projeto: Atividade -2.001 MANUTENÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL 
Elemento de Despesas: 339039000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica –  PJ 
Fonte: 1500 – Recursos não vinculados a impostos  
 

15 – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1 Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n° 

13.709/2018 – LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais, fica estabelecido que:  

 



 

Aprovo este Termo de 

Referência. 

28/01/2025 

 

Mateus da Silva Oliveira 

Diretor Administrativo 

 

15.1.1 A contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e 

fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

 

27 de janeiro de 2025 

 

 

Eronildes Sousa Barros 

Secretaria Administrativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II  

Modelo de proposta comercial 

Dispensa de Licitação nº 010/2025 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica na prestação de serviços de lavagem de veículos 
(lava jato) para a frota da Câmara Municipal de Jaguaquara-Ba.  

 

RAZÃO SOCIAL:  

ENDEREÇO: CIDADE:  

CNPJ:  INSC. ESTADUAL: 

TELEFONE:  EMAIL:  

BANCO (NOME/ Nº):  AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE N°:  

VALIDADE DA PROPOSTA: 

PRAZO DE EXECUÇÃO: FORMA DE PAGAMENTO:  
 

1.2 – METÁFICA  

ITEM UND QUANT DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

UNITARIO  
VALOR TOTAL  

1 60 SERVIÇO 

LAVAGEM SIMPLES (INCLUI LAVAGEM DA PINTURA 
EXTERNA, LIMPEZA DOS PAINEIS, ASPIRAÇÃO INTERNA, 
LIMPEZA DE VIDROS, LIMPEZA INTERNA DO VEICULO, 
CARPETE E PRETINHO NOS PNEUS). 

  

2 20 SERVIÇO 

LAVAGEM COMPLETA (INCLUI LAVAGEM DA PINTURA 
EXTERNA, LIMPEZA DOS PAINEIS, ASPIRAÇÃO INTERNA, 
LIMPEZA DE VIDROS, LIMPEZA INTERNADO VEICULO, 
CARPETE E PRETINHO NOS PNEUS, LAVAGEM NO 
MOTOR E NA CAIXA DE RODAS). 

  

3 6 SERVIÇO 

HIGIENIZAÇAO: LIMPEZA E HIGIENIZAÇAO PROFUNDA 
DO BANCOS DO CARRO, VEM COMO, LIMPEZA NO 
INTERIOR COMPLETA, PARA ELIMINAÇÃO DE 
SUJIDADES, ACARO, BACTERIAS E FUNGOS PRESENTES 
(INCLUIDO LAVAGEM EXTERNA). 

  

  TOTAL GERAL  

 

O valor Global da proposta é de R$ ............................ (...................................) 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto, sendo de nossa 

exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, 

emolumentos, contribuições sociais, fiscais, para fiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado 

correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações 

devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  

Atenciosamente,                                              (Local e data) 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa 



 

 

ANEXO III – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso;  

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.8 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br/);  

2.9 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

2.10 Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://portal.tcu.gov.br/carta-de-

servicos/certidoes);  

2.10.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/)  

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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ANEXO IV 

DECLARAÇÕES   

4.1. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto 

                                       Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto  

A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº ....................., por seu sócio 

administrador ............................, inscrito no CPF nº ..................., declara que 

possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação nº ......./2025 e 

concorda com todas as exigências contidas no Termo de Referência e seus anexos.  

Assinatura do Representante Legal ( cidade ), de  2025 

 

4.2. Declaração de Menor 

Declaração de Menor 

 A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº ....................., por seu sócio 

administrador ............................, inscrito no CPF nº ..................., para fins de 

participação da Dispensa de Licitação nº ......./2025, declara, para fins do disposto 

no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.  

( cidade ), de 2025. 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 



 

 

4.3. Declaração de Inexistência de servidor ou dirigente da Câmara Municipal de 

Jaguaquara 

Declaração de Inexistência de servidor ou dirigente Câmara Municipal de 

Jaguaquara  como sócio 

A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº ....................., por seu sócio 

administrador ............................, inscrito no CPF nº ..................., para fins de 

participação da Dispensa de Licitação nº ......./2025, declara, sob as penas da lei, 

que até a presente data não possui, como sócio, servidor ou dirigente da Câmara 

Municipal de Jaguaquara, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

( cidade ), de 2025. 

Assinatura do Representante Legal 

 

4.4. Elaboração de Proposta Independente 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 A empresa ........................., inscrita no CNPJ nº ....................., por seu sócio 

administrador ............................, inscrito no CPF nº ..................., para fins de 

participação da Dispensa de Licitação nº ......./2025, declara, sob as penas da lei, 

em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 

independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 

fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar 

ou não dela;  

 



 

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do 

objeto;  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detenho plenos poderes e informações para firmá-la. Loca e data Razão Social CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

( cidade ), de 2025. 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO N° XXXXXXX 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO  N° 010/2025 
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXX, NAS 

CONDIÇÕES E TERMOS SEGUINTES: 

Pelo presente Termo de Contrato, regido pela Lei Federal nº. 14.133/21 e alterações 

posteriores, que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o no 16.433.922/0001-22, com sede 

à Rua Ministro Ilmar Galvão, 64 – Centro – Jaguaquara/BA CEP: 45.345-000, neste ato 

representada por seu Presidente o Sr.   ROSENILDO DOS SANTOS PIRÔPO, portador da 

RG 05.353.691-66, inscrito no CPF nº 621.917.805-04, doravante denominada 

CONTRATANTE, do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - CNPJ: 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX,   pessoa jurídica de direito privado,  sediada a 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representado pelo SR(a)XXXXXXXXXXXXX, 

portador da RG nº XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente 

e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, denominando-se a partir de agora, 

simplesmente, CONTRATADA, na melhor forma do direito, mediante as cláusulas e 

condições seguintes, acordam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL - (art. 92, II) 

O presente contrato tem como fundamento legal ao processo de Dispensa de Licitação nº 

010/2025, fundamentada ao artigo 75 inciso II da Lei 14133/2021, conforme 

proposta apresentada pela CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas no 

art. 72 da Lei 14133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO- (art. 92, I) 

Contratação de pessoa jurídica na prestação de serviços de lavagem de veículos (lava 
jato) para a frota da Câmara Municipal de Jaguaquara-Ba. 

 

ITEM UND QUANT DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

UNITARIO  
VALOR TOTAL  

1 60 SERVIÇO 

LAVAGEM SIMPLES (INCLUI LAVAGEM DA PINTURA 
EXTERNA, LIMPEZA DOS PAINEIS, ASPIRAÇÃO INTERNA, 
LIMPEZA DE VIDROS, LIMPEZA INTERNA DO VEICULO, 
CARPETE E PRETINHO NOS PNEUS). 

  

 
 

 
 

 
 

 
 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 
 

2 

 
 

20 

 
 

SERVIÇO 

 
 
LAVAGEM COMPLETA (INCLUI LAVAGEM DA PINTURA 
EXTERNA, LIMPEZA DOS PAINEIS, ASPIRAÇÃO INTERNA, 
LIMPEZA DE VIDROS, LIMPEZA INTERNADO VEICULO, 
CARPETE E PRETINHO NOS PNEUS, LAVAGEM NO 
MOTOR E NA CAIXA DE RODAS). 

3 6 SERVIÇO 

HIGIENIZAÇAO: LIMPEZA E HIGIENIZAÇAO PROFUNDA 
DO BANCOS DO CARRO, VEM COMO, LIMPEZA NO 
INTERIOR COMPLETA, PARA ELIMINAÇÃO DE 
SUJIDADES, ACARO, BACTERIAS E FUNGOS PRESENTES 
(INCLUIDO LAVAGEM EXTERNA). 

  

  TOTAL GERAL  

 

DETALHAMENTO DO OBJETO:  

1.2.1. Prestação de serviços de lavagem de veículos, conforme tabela acima. 

1.2.2. Fornecimento de todos os equipamentos e mão de obra necessárias para a prestação de 

serviço.  

1.2.3. Contrato sem fidelidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO – (art. 92, V e VI). 

O valor global será de R$ XXXXXXXXXXX ( XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) tendo a 

vigência de 11 (onze) meses na seguinte forma:  

O pagamento será realizado, com a emissão de Nota fiscal/Recibo, através transferência 

eletrônica na forma prevista no Art. 65 da Lei 4.320/64, apresentando as certidões fiscais e 

trabalhista, devidamente atestadas pelo gestor de contratos desta Casa de Leis, devendo no 

ato do pagamento previsto nesta Cláusula, caberá a administração desta Câmara realizar as 

retenções relativas aos impostos tributáveis na operação presentemente contratada, 

principalmente o imposto de renda- IR e ISS. 

 

CLÁUSULA QUARTA – ALTERAÇÃO E REAJUSTE – (art. 92, V) 

Os preços contratados poderão ser reajustados a cada 11 (onze) meses, através do IPCA 
(IBGE), utilizado pelo governo federal para atualização de suas obrigações, com vistas a 
equilibrar econômico financeiramente o presente avençado, o critério de reajustamento 

acima descrito poderá ser modificado ou ainda substituído por outro sistema, desde que 
comprovada sua ineficiência, em comum acordo entre a contratante e a contratada. 

 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

• O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

 

 

• As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
 

CLÁUSULA  QUINTA– DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O presente contrato iniciar-se-á na data assinatura até 31/12/2025, podendo ser prorrogado 

por iguais e sucessivos períodos, na conformidade do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 

Orçamentária 1.158/2024 através da portaria nº 011/2025 que aprovou o QDD do Poder 

Legislativo para o exercício financeiro de 2025. 

Unidade Orçamentária: 01– Câmara Municipal de Jaguaquara 
Atividade/Projeto: 2.001 – Manutenção Geral dos Serviços da Câmara Municipal 
Elemento:  339039000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica –  PJ 

Fonte: 1500 - Recursos não vinculados a impostos 
 

 

CLÁUSULA SETIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O Contratante e o Contratado obrigam-se a respeitar o presente contrato em todas as suas 

cláusulas e Condições, incorrendo a parte que infringir qualquer disposição contratual ou legal 

a multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato que será sempre pago integralmente, 

qualquer que seja o tempo contratual, decorrido a multa, não obsta a rescisão do Contrato 

por parte Inocente caso não lhe convier. 

Além das obrigações contraídas em razão da anuência ao presente contrato, o aludido 

contratado, será responsável e responderá Civilmente, Criminalmente e Administrativamente 

pelos seus atos, quando estes prejudicarem, ou violar direito da Câmara Municipal de 

Jaguaquara não cumprir com a proposta.  

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA - (art. 

92, X, XI e XIV) 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

CONTRATADA obriga-se a: 

a) Prestar os serviços nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 

estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

b) Iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da ordem de serviço. 

c) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 

d) Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do 

objeto contratual, salvo quando expressamente vinculados à contratante neste termo de 

referência ou contrato. 

e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas. 

f) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa 

anuência do contratante. 

g) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação. 

h) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do fornecimento, 

isentando, assim, a contratante de quaisquer reclamações que possam surgir 

consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar os danos causados, ou 

ressarcir as despesas deles resultantes. 

i) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de 

conveniência e oportunidade do legislativo municipal. 

j) Agir com responsabilidade social e ambiental. 

k) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos 

serviços. 

l) Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

a) verificar minuciosamente, a conformidade dos serviços executados constantes na 
proposta de preço, para cumprimento do contrato;  

 
b) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
servidor especialmente designado;  

 
c) efetuar o pagamento no prazo previsto observando o que determina os procedimentos 
citados na Cláusula Terceira. 

 

 

 



 

 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
9.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO – (art. 92, XIV) 

A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as prevista na Lei Federal n°. 14.133/2021. 
 
Paragrafo Primeiro: O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas 

hipóteses previstas no art. 138, da Lei Federal n°. 14.133/2021 
 
Paragrafo Segundo: Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a III do art. 139 da 

Lei Federal n° 14.133/2021, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

10.1. A Contratada ficara, ainda, sujeitas seguintes penalidades, em caso de inexecução total 

ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a previa 
defesa: 

 
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei Federal n.° 14.133/2021, 
poderá ser aplicada nos seguintes casos: descumprimentos das obrigações responsabilidades 

assumidas na licitação; 
 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agenda integrante da Rede  
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) De 1% (urn por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na  
 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
clausula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada 
em dobro na reincidência; 

c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviços rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
OS (cinco) dias que se seguirem a data da comunicação formal da rejeição; 

 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Câmara de Jaguaquara/BA, por prazo na o superior a 02 (dois) anos; 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DA FISCALIZAÇÃO 

Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

 

A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

O representante da CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA para exercer a fiscalização do 

contrato será o Sra. MARTA OLIVEIRA DA SILVA matricula nº 141, portador da RG sob nº 

085008321 SSP/BA. Inscrito no CPF nº 002.999.675-90, através da portaria nº 021/2025 para 

acompanhar e fiscalizar a execução da entrega do objeto solicitado, devendo anotar em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano,  

 



 

 

 

determinando o que for necessário regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

No preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos relativos aos encargos fiscais 

e para fiscais que possam interferir na composição dos preços, bem como outros custos 

indiretos. 

Em nenhuma hipótese e por quaisquer motivos a contratada poderá suspender a execução 

dos serviços, salvo no caso de atrasos no pagamento superior a 2 (dois) meses, contados do 

recebimento da nota fiscal, isenta de pendências, pelo setor competente da administração. 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual 

poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos 

de qualquer natureza ou mesmo direito de suspensão do fornecimento referidos no parágrafo 

anterior. 

Os casos omissos do presente instrumento serão solucionados pelo gestor do contrato. 

O CONTRATADO manterá durante toda execução do contrato, todas as condições de 

habilitação fiscal e trabalhista apresentadas na dispensa de Licitação. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o Foro da Comarca do município de Jaguaquara-Ba, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato em detrimento de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 

em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

 

 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

 
 
 

 
]Jaguaquara-Ba, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 

 
 

 
 
 

 
               

 

 

 

 

 

 

PUBLICAÇÃO 

 
Nos termos do art. 94, § único da Lei Federal nº. 14133/2021 a 

CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – BAHIA. Publica o presente 

instrumento no mural desta Câmara Municipal para que seja dado o 

fiel cumprimento legal para produção de seus efeitos de direito. 

Jaguaquara-Ba XX/XX/XXXX   
     

                _______________________________ 
Eronildes Sousa Barros 

Secretária Administrativa 

 

PARECER JURÍDICO 
 

O presente contrato preenche todos os requisitos legais, estando em 

conformidade com as normas vigentes. 

Jaguaquara-Ba XX/XX/XXXX 

_______________________________ 
                                                Wellington Andrade Reis 

     Procurador Jurídico 
     OAB 31311 

 
 

MARTA OLIVEIRA DA SILVA 

MATRICULA Nº 141                                                    
PORTARIA nº 021/2025 

FISCAL DE CONTRATO 
                                                                                                               

 

   __________________________________ 

ROSENILDO DOS SANTOS PIRÔPO  

PRESIDENTE DA CÂMARA   

CONTRATANTE 

                                                                                                           

    

 
 

XXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
                                                                                                               


